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REGULAMENTO DO PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL 


CAPÍTULO I


DA DEFINIÇÃO E DOS PRINCÍPIOS

A educação é apreendida como um direito social constitucionalmente estabelecido, sobretudo, em organizações públicas de ensino, as quais precisam oferecer ao estudante condições para uma formação integral de qualidade e estímulos para um pensamento crítico. Com esse programa o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins implanta a Política de Assistência Estudantil visando atender os estudantes dos diversos Campi que compõem o IFTO.

Art. 1º - O Programa de Assistência Estudantil do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins, é um conjunto de ações voltadas ao atendimento a estudantes regularmente matriculados em cursos oferecidos pelo IFTO nas modalidades: ensino médio (PROEJA, médio integrado, concomitante e subsequente) e superior (bacharelado, tecnólogo e licenciatura); visando a permanência e êxito na perspectiva de inclusão social, produção de conhecimento, melhoria do desempenho escolar e de qualidade de vida.

Art. 2º - O Programa de Assistência Estudantil do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Tocantins atende ao Decreto 7.234/2010 e será regido pelos seguintes princípios: 

I – divulgação ampla dos benefícios, bem como dos critérios para o seu acesso; 

II – igualdade de condições para o acesso e permanência no atendimento, sem discriminação de qualquer natureza;

III – supremacia do atendimento às necessidades socioeconômicas e pedagógicas; 

IV – defesa da justiça social e respeito à diversidade; 

V – gratuidade do ensino de qualidade.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS


Art. 3º - O Programa de Assistência Estudantil do IFTO, em consonância com os princípios estabelecidos no artigo 2º e seus incisos, tem por objetivos:

I - democratizar as condições de permanência dos estudantes na instituição;

II - reduzir as taxas de evasão e retenção;

III - melhorar o desempenho acadêmico;

IV - minimizar os efeitos da desigualdade sociais e regionais;

V – incentivar a melhoria na qualidade de vida.



CAPÍTULO III

DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 4º - São beneficiários do Programa de Assistência Estudantil os estudantes regularmente matriculados nos cursos oferecidos pelo IFTO que preencham os requisitos estabelecidos.



CAPÍTULO IV

DO PROGRAMA

Art. 5º - O Programa de Assistência Estudantil do IFTO nortear-se-á nas ações abaixo descriminadas: 

§ 1º - O quantitativo de alunos que serão beneficiados dependerá preponderantemente dos recursos orçamentários disponíveis no Campus.


§ 2º - As ações a serem implantadas em cada Campi serão, dentro das abaixo relacionadas, aquelas que a comunidade escolar julgar mais relevantes, que atendam às reais necessidades dos estudantes da região onde o campus é sediado.


I - Auxílio Transporte;
II - Auxílio Alimentação;
III - Auxílio Moradia;
IV - Auxílio Material Didático;
V - Auxílio Uniforme;
VI - Bolsa Estudante Colaborador;
VII - Auxílio Emergencial;
VIII - Assistência Médica, Odontológica e Psicossocial;
IX - Auxílio aos pais estudantes;
X - Arte/Cultura e Esporte/Lazer;
XI - Inclusão Digital;

CAPÍTULO V

DESCRIÇÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA

I - Auxílio Transporte
 	Art. 6º - Caracteriza-se no repasse mensal de auxílio financeiro ao valor gasto com o vale-transporte estudantil durante os dias letivos.
 
§ 1º - O período de concessão poderá ser de até 10 (dez) meses ao ano.
§ 2º - O benefício se constitui de repasse financeiro no valor de até 10% do salário mínimo vigente no percurso urbano e até 20% na área rural ou intermunicipal.
II - Auxílio Alimentação
Art. 7º - Consiste na concessão de auxilio financeiro refeição diária no refeitório do Campus durante o semestre letivo para estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica.
§ 1º - No Campus onde houver refeitório mantido por recursos de custeio, poderão ser adquirido gêneros alimentícios com o recurso de assistência estudantil até o limite do valor, previamente determinado em reunião com os representantes dos segmentos estudantis do Campus.
	§ 2º - No Campus onde não houver restaurante ou refeitório mantido pelo IFTO o estudante receberá um auxílio alimentação.
	§ 3º - O auxílio que trata o artigo objetiva oferecer alimentação aos estudantes de forma saudável e balanceada a fim de melhorar a qualidade de vida e elevar o desempenho cognitivo.
	§ 4º - O valor do auxílio poderá ser repassado diretamente ao estudante por meio de ordem bancária/depósito em conta referente aos dias letivos, para ser utilizado exclusivamente na aquisição de refeições. Caso se comprove a utilização indevida do benefício, o repasse deste será suspenso.
§ 5º - O benefício se constitui de repasse financeiro no valor de até 20% do salário mínimo vigente.
§ 6º - Os estudantes com comprovada vulnerabilidade social em deslocamento para visitas técnicas, receberão o valor de até 5% do salário mínimo vigente, por dia em que houver pernoite, para custear a alimentação no período pertinente à viagem. 

III – Auxílio moradia
Art. 8º - Destina-se a despesas com aluguel de imóvel, quando nos Campi não houver alojamento ou quando não houver alojamento suficiente para todos. Esse benefício será repassado aos estudantes de outros municípios ou estados que não possuam familiares diretos (pai, mãe, irmão) ou responsáveis legais na região onde estudam. 
§ 1º - O período de concessão será por até 05 meses no semestre letivo. 
§ 2º - O benefício se constitui de repasse financeiro no valor de até 50% do salário mínimo vigente.
§ 3º - O benefício citado não é cumulativo 
IV - Auxílio Material Didático
Art. 9º - Caracteriza-se na oferta de material didático conforme a necessidade do estudante que se encontra em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 
§ 1º - O auxílio que trata o capítulo visa reforçar a prática educativa em sala de aula, com o fim de propiciar maior eficiência no processo ensino-aprendizagem, bem como contribuir para a melhoria do comprometimento do estudante em sala de aula, auxiliando assim, no desenvolvimento de habilidades e construção de novos saberes. 
§ 2º - O auxílio material didático será concedido no início de cada semestre letivo e atenderá aos estudantes de acordo com as necessidades específicas de cada curso. 
§ 3º - Ressalta-se que o estudante será beneficiado somente uma vez durante o ano letivo.
§ 4º - O Benefício se constitui de repasse financeiro no valor de até 15% do salário mínimo vigente.
V - Auxílio Uniforme
Art. 10º - Consiste na concessão de duas camisetas padrão do IFTO ao estudante, no campus onde for exigido o uso obrigatório do uniforme. O beneficio será destinado àqueles exclusivamente em situação de vulnerabilidade socioeconômica.
§ 1º - O auxílio que trata o artigo propõe a identificação do discente nos ambientes intra e extra-escolares.
§ 2º - O auxílio uniforme também objetiva minimizar a distinção entre classes sociais no âmbito escolar, bem como reduzir gastos no orçamento doméstico.
§ 3º - A doação de uniformes implica na obrigatoriedade de seu uso. Somadas às camisetas, sugerir-se-á o uso de calça jeans, saia ou bermuda com o comprimento abaixo do joelho para compor o fardamento completo dos estudantes do Ensino Médio Integrado.   
§ 4º - Nos Campi agrícolas deverão ser suprimidas as bermudas e saias, por questão de segurança e proteção individual dos discentes. 
§ 5º - O benefício compreende 02 (duas) camisetas padrão do IFTO.
VI - Bolsa Estudante Colaborador
	Art. 11º - Consiste na inserção do estudante em atividades de educação em serviço nas dependências do IFTO, visando à integração social e aperfeiçoamento profissional e cultural; de modo a proporcionar a complementação do processo de ensino-aprendizagem por meio do desenvolvimento de atividades orientadas e vinculadas prioritariamente à área de formação do estudante.
	§ 1º - Ressalta-se que, os estudantes bolsistas desenvolvem atividades na Instituição no intuito de auxiliar os servidores e não de substituí-los.               
	§ 2º - A carga horária semanal não poderá ser superior a 12 horas.
 	§ 3º - O turno das tarefas será de acordo com a necessidade do setor.
 	§ 4º O bolsista deverá ter conhecimento de suas atribuições no setor onde desenvolver suas atividades. 
	§ 5º - É vedado ao bolsista permanecer no local de sua atividade após ás 22 horas.
§ 6º - O benefício se constitui de repasse financeiro no valor de até 50% do salário mínimo vigente.
§ 7º - Este benefício não é cumulativo.
§ 8º - O estudante colaborador deverá receber o beneficio ao iniciar as atividades.
VII – Auxílio pais-estudantes (creche)
Art. 12º - Consiste em auxilio financeiro aos pais-estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, com crianças entre quatro meses e seis anos de idade. Esse auxílio visa minimizar situações estressoras e de desgaste emocional dos estudantes, que durante o horário de aula necessitam deixar seus filhos aos cuidados de outras pessoas.
§ 1º - O período de concessão será de até 04 meses,
§ 2º - O benefício compreende o repasse financeiro no valor de até 30% do salário mínimo vigente.
VIII - Auxílio Emergencial
	Art. 13º - Consiste em fundo financeiro concedido aos estudantes em situação de vulnerabilidade social que não foram beneficiados com outros auxílios e que passam por situações emergenciais, a exemplo de: desemprego, problemas de saúde, violência doméstica, entre outros.
§ 1º - O benefício será oferecido uma única vez ao ano
§ 2º - O benefício se constitui de repasse financeiro no valor de até 30% do salário mínimo vigente.
IX - Assistência Médica, Odontológica e Psicossocial.
	Art. 14º - Consiste em serviços de saúde que objetivam prevenir doenças, promover saúde e reduzir problemas psicossociais vinculados principalmente às drogas e à violência difusa[footnoteRef:1]1. O atendimento é realizado por diversos profissionais de saúde, tais como: médicos, odontólogos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, assistentes sociais, psicólogos, nutricionistas entre outros.  [1: 1	Multiplicidade das formas de violência presentes nas sociedades contemporânea - violência ecológica, exclusão social, violência entre os gêneros, racismos, violência na escola. SANTOS, José Vicente Tavares dos. Violência e dilemas do controle social nas sociedades da modernidade tardia. São Paulo, Perspectiva. Volume 18 n 1 São Paulo, Janeiro/Março 2004.] 

Parágrafo único. Os profissionais de saúde podem desenvolver ações, como: atendimentos individuais, palestras educativas, oficinas, campanhas, articulação com redes de serviços das esferas municipal, estadual e federal de saúde.
X- Arte, Cultura, Esporte, Lazer
Art. 15º - Consiste no desenvolvimento de ações que visam o crescimento artístico, político, cultural, esportivo e de lazer dos estudantes, propiciando a continuidade do processo pedagógico. As ações podem ser desenvolvidas no âmbito local, regional, nacional ou internacional, possibilitando a integração entre os estudantes dos diversos Campi e/ou Institutos.
§ 1º - As ações que envolvem os diversos Campi serão aprovadas mediante plano de trabalho encaminhado a Pró-Reitoria de Extensão. 
§ 2º - As atividades que se realizarem fora da região limítrofe receberão auxílio financeiro para custear despesas nos valores de:
I – 5% do salário mínimo para despesas com alimentação quando não houver pernoite;
II – 5% do salário mínimo diário quando houver pernoite e a organização do evento ofereça somente alimentação ou hospedagem.
III – 10% do salário mínimo diário para cobrir despesas com alimentação e hospedagem quando estes não forem oferecidos pela organização do evento.
IV – 10% do salário mínimo, uma única vez, para despesas com alimentação durante a viagem, quando a organização do evento oferecer alimentação e hospedagem.
§ 3º - Os alunos selecionados para compor as equipes de competição escolar dos campi, poderão ser beneficiados com até 20% do salário mínimo durante o período que antecede a competição. Este valor será destinado a despesas referentes a transporte, alimentação e indumentária necessária para os treinamentos, durante a fase de preparação para competições, regulamentada por plano de trabalho, aprovado pela Direção Geral dos campi. A quantidade de alunos beneficiados dependerá preponderantemente dos recursos orçamentários disponíveis no Campus.

11- Inclusão digital
Art. 16º - Consiste em propiciar aos discentes acesso a internet, de forma limitada, possibilitando a participação de cursos específicos promovidos pela Instituição. 
Parágrafo único. A inclusão digital se dará através de cursos de extensão visando atender alunos que não foram contemplados pelos seus cursos formais.

CAPÍTULO VI

DA GESTÃO E SUPERVISÃO

Art. 17º - A gestão e supervisão do Programa de Assistência Estudantil do IFTO será realizada pela Pró-Reitoria de Extensão, através da Coordenação de Assistência ao Estudante e da Coordenação de Assistência ao Estudante de cada Campi, através da equipe mínima composta de Assistentes Sociais, Psicologia e Pedagogia. 


CAPÍTULO VII

DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 18º - Os recursos para a assistência estudantil serão originários da matriz orçamentária do IFTO, em consonância com o Decreto Presidencial Nº 7.234, de 19 de julho de 2010, que dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES).

§ 1º - Os recursos destinados para cada Campus serão definidos de acordo com o número de alunos matriculados que foram informados ao MEC, e posteriormente aprovados pelo Colégio de Dirigentes.

§ 2º - O pagamento do benefício será feito, sempre que possível, diretamente na conta corrente do beneficiário.

§ 3º - Quando o benefício for atribuído ao estudante de forma coletiva, a administração deverá manter documentos comprobatórios para eventuais prestações de contas.


CAPÍTULO VII

DA CONCESSÃO E CONDICIONALIDADE

Art. 19º - Segundo o decreto, em seu artigo 5º, “Serão atendidos no âmbito do PNAES prioritariamente estudantes oriundos da rede pública de educação básica ou com renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio, sem prejuízo de demais requisitos fixados pelas instituições federais de ensino superior”. 

Parágrafo Único: considerando-se as especificidades de cada Campus do IFTO, a disponibilidade orçamentária e necessidades do público-alvo, o critério estabelecendo o valor de renda per capita poderá ser alterado. Faz-se necessária análise técnica da renda e do contexto socioeconômico familiar. 

§ 1º - Serão instituídos editais informando o número de bolsas, os valores e as exigências mínimas para concessão dos benefícios de Assistência Estudantil.  

§ 2º - Cada Campus será responsável por informar o quantitativo de bolsas de acordo com a disponibilidade orçamentária.

§ 3º - Para realizar a análise será utilizado o questionário socioeconômico disponibilizado no site do IFTO.

§ 4º - A seleção será realizada pela equipe técnica multidisciplinar de cada Campus.

§ 5º - Terá direito ao benefício o estudante regularmente matriculado que atenderem ao pré-requisito e, preferencialmente, aquele que se encontrar em situação de vulnerabilidade social. 

Art. 20º – O estudante selecionado para o benefício de assistência estudantil deverá cumprir junto ao IFTO condicionalidades e regras descritas a seguir:

 § 1º - Assinar Termo de Compromisso com as penalidades em caso de omissão de informações ou uso indevido do recurso;

§ 2º – Comprovação da condição de vulnerabilidade socioeconômica;

§ 3º - Frequência mínima de 90% em sala de aula;

§ 4º - Aprovação no módulo/ano letivo.

§ 5º - Não infringir o Regimento Interno do IFTO;


CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21º - Poderão ser criadas novas ações quando se configurarem necessárias, ou extintas aquelas que se configurarem de pouca aplicabilidade. 

Art. 22º - Os estudantes beneficiários da assistência estudantil poderão concorrer aos programas de bolsas relacionadas ao ensino, pesquisa e extensão.

Art. 23º – a realização de eventos envolvendo os diversos Campi do IFTO deverão ser apresentados à Pró-Reitoria de Extensão, através de plano de trabalho constando descrição, cronograma e orçamento detalhado.
Art. 24º - Cada Campus implantará as ações de acordo com a real necessidade dos seus estudantes.

Art. 25º - Os casos não contemplados por esse regimento serão resolvidos pela Pró-reitoria de Extensão e/ou outras instâncias superiores do IFTO.

Art. 26º - A manutenção, ampliação e/ou extinção deste programa, ficam condicionados à manutenção da ação pelo MEC.



Palmas, maio de 2011


Francisco Nairton do Nascimento
Reitor
 (
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Palmas-TO - CEP: 77.015-200 - Telefone: (063) 3212-1529
E-mail: 
reitoria@ifto.edu.br
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